
 
 

 
AgRg no RECURSO ESPECIAL Nº 1.556.067 - DF (2015/0227263-5)

RELATORA : MINISTRA MARIA THEREZA DE ASSIS MOURA
AGRAVANTE : MINISTÉRIO PÚBLICO DO DISTRITO FEDERAL E 

TERRITÓRIOS 
AGRAVADO  : NEI CARDOSO DA SILVA 
ADVOGADO : DEFENSORIA PÚBLICA DO DISTRITO FEDERAL 

EMENTA

PENAL E PROCESSO PENAL. AGRAVO REGIMENTAL EM 
RECURSO ESPECIAL. DESCUMPRIMENTO DE MEDIDA 
PROTETIVA PREVISTA NA LEI MARIA DA PENHA. CRIME DE 
DESOBEDIÊNCIA. NÃO CARACTERIZAÇÃO. PRECEDENTES. 
OFENSA A DISPOSITIVOS CONSTITUCIONAIS. NÃO CABIMENTO. 
AGRAVO INTERNO A QUE SE NEGA PROVIMENTO.
1. O descumprimento das medidas protetivas dispostas na Lei n.° 11.340/06 
não revela a prática do crime de desobediência, eis que o referido diploma 
legal prevê consequências jurídicas próprias, fato que evidencia a atipicidade 
do delito (art. 330 do Código Penal).
2. A análise de matéria constitucional não é de competência desta Corte, mas 
sim do Supremo Tribunal Federal, por expressa determinação da Constituição 
Federal.
3. Agravo interno improvido. 

 

ACÓRDÃO

Vistos, relatados e discutidos os autos em que são partes as acima indicadas, 
acordam os Ministros da SEXTA Turma do Superior Tribunal de Justiça: A Sexta Turma, por 
unanimidade, negou provimento ao agravo regimental, nos termos do voto da Sra. Ministra 
Relatora. Os Srs. Ministros Sebastião Reis Júnior, Rogerio Schietti Cruz, Nefi Cordeiro e 
Antonio Saldanha Palheiro votaram com a Sra. Ministra Relatora. 

Brasília, 24 de maio de 2016(Data do Julgamento)

Ministra Maria Thereza de Assis Moura  
Relatora
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RELATORA : MINISTRA MARIA THEREZA DE ASSIS MOURA
AGRAVANTE : MINISTÉRIO PÚBLICO DO DISTRITO FEDERAL E 

TERRITÓRIOS 
AGRAVADO  : NEI CARDOSO DA SILVA 
ADVOGADO : DEFENSORIA PÚBLICA DO DISTRITO FEDERAL 

RELATÓRIO

MINISTRA MARIA THEREZA DE ASSIS MOURA(Relatora): 

Trata-se de agravo interno interposto pelo MINISTÉRIO PÚBLICO DO 

DISTRITO FEDERAL E TERRITÓRIOS contra decisão da minha lavra que deu provimento 

ao recurso especial, restando assim sintetizada:

RECURSO ESPECIAL. PENAL E PROCESSO PENAL. 
DESCUMPRIMENTO DE MEDIDA PROTETIVA PREVISTA NA LEI 
MARIA DA PENHA. CRIME DE DESOBEDIÊNCIA. NÃO 
CARACTERIZAÇÃO. PRECEDENTES. RECURSO PROVIDO. 

Alega o agravante, em suma, que "Entender que o crime de desobediência 

apenas se configura na hipótese de falta de previsão na legislação 'não-penal' de outras 

sanções, significa usurpar a competência do legislador penal, a quem cabe a tarefa de definir a 

tipicidade da conduta e eventuais ressalvas quanto à não caracterização do crime" (fl. 483).

Requer a reconsideração da decisão agravada ou a apresentação do feito à 

julgamento perante a 6ª Turma.

É o relatório.
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EMENTA

PENAL E PROCESSO PENAL. AGRAVO REGIMENTAL EM 
RECURSO ESPECIAL. DESCUMPRIMENTO DE MEDIDA 
PROTETIVA PREVISTA NA LEI MARIA DA PENHA. CRIME DE 
DESOBEDIÊNCIA. NÃO CARACTERIZAÇÃO. PRECEDENTES. 
OFENSA A DISPOSITIVOS CONSTITUCIONAIS. NÃO CABIMENTO. 
AGRAVO INTERNO A QUE SE NEGA PROVIMENTO.
1. O descumprimento das medidas protetivas dispostas na Lei n.° 11.340/06 
não revela a prática do crime de desobediência, eis que o referido diploma 
legal prevê consequências jurídicas próprias, fato que evidencia a atipicidade 
do delito (art. 330 do Código Penal).
2. A análise de matéria constitucional não é de competência desta Corte, mas 
sim do Supremo Tribunal Federal, por expressa determinação da Constituição 
Federal.
3. Agravo interno improvido. 

 

  
  
  
  

VOTO

MINISTRA MARIA THEREZA DE ASSIS MOURA(Relatora): 

Não obstante a irresignação do recorrente, mantenho a decisão impugnada por 

seus próprios fundamentos.

Com efeito, o descumprimento das medidas protetivas dispostas na Lei n.° 

11.340/06 não revela a prática do crime de desobediência, eis que o referido diploma legal 

prevê consequências jurídicas próprias, fato que evidencia a atipicidade do delito (art. 330 do 

Código Penal).

Nessa linha de consideração, impende consignar que, para a caracterização do 

crime de desobediência, previsto no art. 330 do Código Penal, não basta o descumprimento de 

uma ordem judicial, sendo imprescindível a inexistência de sanção específica. 

Notabiliza-se que o teor do art. 313 do Código de Processo Penal possibilita a 

decretação da prisão preventiva, caso descumpridas as medidas protetivas estabelecidas no 

âmbito da Lei de Violência Doméstica e Familiar contra a Mulher. Dessarte, não há falar que 

o não cumprimento das referidas medidas configure o crime de desobediência.

A esse respeito, cumpre trazer à baila os seguintes precedentes:

PENAL. AGRAVO REGIMENTAL NO AGRAVO EM RECURSO 
ESPECIAL. VIOLÊNCIA DOMÉSTICA. DESCUMPRIMENTO DE 
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MEDIDA PROTETIVA. NÃO CONFIGURAÇÃO DO DELITO DE 
DESOBEDIÊNCIA. ATIPICIDADE.

1. O descumprimento de medidas protetivas previstas na Lei da 
Violência Doméstica contra a Mulher não caracteriza crime de 
desobediência.

2. É vedado a esta Corte, em sede de recurso especial, examinar 
afronta a dispositivos ou princípios constitucionais, ainda que com 
propósito exclusivo de prequestionamento, sob pena de usurpação da 
competência constitucional atribuída ao Supremo Tribunal Federal.

3. Agravo regimental improvido.
(AgRg no AREsp 575.017/DF, Rel. Ministro NEFI CORDEIRO, 

SEXTA TURMA, julgado em 05/03/2015, DJe 17/03/2015)

AGRAVO REGIMENTAL NO RECURSO ESPECIAL. PENAL. 
VIOLÊNCIA DOMÉSTICA. DESCUMPRIMENTO DE MEDIDA 
PROTETIVA. DELITO DE DESOBEDIÊNCIA. ATIPICIDADE. 
REGIMENTAL IMPROVIDO.

1. A decisão agravada está na mais absoluta consonância com a 
jurisprudência desta Corte, firmada no sentido de que o delito de 
desobediência é subsidiário e somente se caracteriza nos casos em que o 
descumprimento da ordem emitida pela autoridade não é objeto de sanção 
administrativa, civil ou processual.

2. E nesta ocasião, o agravante não traz argumento persuasivo o 
bastante para afastar com êxito o fundamento da decisão ora impugnada, 
devendo, assim, ser mantida intacta pelos seus termos.

3. Agravo regimental improvido.
(AgRg no REsp 1474600/DF, Rel. Ministro LEOPOLDO DE ARRUDA 

RAPOSO (DESEMBARGADOR CONVOCADO DO TJ/PE), QUINTA 
TURMA, julgado em 03/03/2015, DJe 11/03/2015)

Ademais, no que se refere à alegada ofensa aos princípios e dispositivos 

constitucionais, tem-se que não é o recurso especial a sede própria para o desate da 

controvérsia, porquanto a análise de matéria constitucional, ainda que para fins de 

prequestionamento, não é de competência desta Corte, mas sim do Supremo Tribunal Federal, 

por expressa determinação constitucional.

Confiram-se os precedentes:

"DIREITO PENAL, PROCESSUAL PENAL E CONSTITUCIONAL. 
VIOLAÇÃO A DISPOSITIVOS CONSTITUCIONAIS. ANÁLISE. 
IMPOSSIBILIDADE. ARTS. 41 E 386, III, DO CPP. 
PREQUESTIONAMENTO. INEXISTÊNCIA. SÚMULA Nº 282/STF. 
PERDA DO CARGO PÚBLICO. EFEITO ESPECÍFICO DA 
CONDENAÇÃO. FUNDAMENTAÇÃO. NECESSIDADE.

1. Não é possível a esta Corte a análise de ofensa a dispositivo 
constitucional, ainda que para fins de prequestionamento, sob pena de 
usurpação da competência do Pretório Excelso.

2. (...).
3. (...).
4. Recurso especial conhecido em parte e, nessa extensão, provido". 
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(REsp 1111847/TO, Rel. Min. HONILDO AMARAL DE MELLO CASTRO 
(DESEMBARGADOR CONVOCADO DO TJ/AP), QUINTA TURMA, DJe 
18/10/2010).

"EMBARGOS DE DECLARAÇÃO NO AGRAVO REGIMENTAL NO 
AGRAVO DE INSTRUMENTO. VÍCIOS INEXISTENTES. 
PREQUESTIONAMENTO. AGRAVO REGIMENTAL. PAUTA. 
DESNECESSIDADE. RECURSO ESPECIAL. MATÉRIA 
CONSTITUCIONAL. NÃO CABIMENTO.

1. (...).
2. (...).
3. A violação de dispositivos constitucionais, ainda que para fins de 

prequestionamento, não pode ser apreciada em sede de recurso especial. 4. 
Embargos de declaração rejeitados".

(EDcl no AgRg no Ag 1041767/PR, Rel. Min. PAULO GALLOTTI, 
SEXTA TURMA, DJe 20/10/2008).

"PROCESSUAL PENAL. EMBARGOS DE DECLARAÇÃO NO 
AGRAVO REGIMENTAL NOS EMBARGOS DE DIVERGÊNCIA NO 
AGRAVO REGIMENTAL NO AGRAVO DE INSTRUMENTO. 
OMISSÃO. INEXISTÊNCIA. PRETENSÃO DE SE REDISCUTIR A 
LIDE. ALEGAÇÃO DE CONTRARIEDADE A TEXTO 
CONSTITUCIONAL. NÃO-CABIMENTO. REJEIÇÃO.

1. (...).
2. Ao Superior Tribunal de Justiça, em recurso especial e, por 

decorrência lógica, em embargos de divergência, não compete a análise de 
contrariedade ao texto constitucional.

3. Embargos de declaração rejeitados".
(EDcl no AgRg nos EAg 723.222/SP, Rel. Min. ARNALDO ESTEVES 

LIMA, TERCEIRA SEÇÃO, Dje 17/10/2008). 

Ante o exposto, nego provimento ao agravo interno.

É como voto.
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CERTIDÃO DE JULGAMENTO

SEXTA TURMA
 

AgRg   no
Número Registro: 2015/0227263-5 REsp 1.556.067 / DF

MATÉRIA CRIMINAL

Números Origem:  00028371820128070008  00029194920128070008  20120810029192  20120810029192RES  
872701

EM MESA JULGADO: 24/05/2016

Relatora

Exma. Sra. Ministra  MARIA THEREZA DE ASSIS MOURA

Presidente da Sessão
Exmo. Sr. Ministro ROGERIO SCHIETTI CRUZ

Subprocuradora-Geral da República
Exma. Sra. Dra. MARIA ELIANE MENEZES DE FARIA

Secretário
Bel. ELISEU AUGUSTO NUNES DE SANTANA

AUTUAÇÃO

RECORRENTE : NEI CARDOSO DA SILVA
ADVOGADO : DEFENSORIA PÚBLICA DO DISTRITO FEDERAL
RECORRIDO : MINISTÉRIO PÚBLICO DO DISTRITO FEDERAL E TERRITÓRIOS

ASSUNTO: DIREITO PENAL - Crimes contra a liberdade pessoal - Ameaça

AGRAVO REGIMENTAL

AGRAVANTE : MINISTÉRIO PÚBLICO DO DISTRITO FEDERAL E TERRITÓRIOS
AGRAVADO : NEI CARDOSO DA SILVA
ADVOGADO : DEFENSORIA PÚBLICA DO DISTRITO FEDERAL

CERTIDÃO

Certifico que a egrégia SEXTA TURMA, ao apreciar o processo em epígrafe na sessão 
realizada nesta data, proferiu a seguinte decisão:

A Sexta Turma, por unanimidade, negou provimento ao agravo regimental, nos termos 
do voto da Sra. Ministra Relatora.

Os Srs. Ministros Sebastião Reis Júnior, Rogerio Schietti Cruz, Nefi Cordeiro e Antonio 
Saldanha Palheiro votaram com a Sra. Ministra Relatora.
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